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PARECEI{ JliRiDICO ~º -4-+9í2022/PGM/PMB 

lNTERESSADO(S): SECRETARIA MLNJCIPA:.., DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ASSUNTO(S): PROCESSO DE ADESAO - CO'lTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇ ÃO 

EMENTA: 
RF.Gl~TfH 

PARE(.f..,._ 
"'"?." 

,H.'RÍDICO. ADESAO. SISTEMA DE 
AQl!I.;:;Iç i\O DE lVIATERIAlS DE 

. , I'AS E MATERIAIS PERMANENTES 
PAR<\ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
'.VJUNJClPAL UE \~·:~(C:.Tf:~C'IA SOCIAL. LEGAL1DADE. 

Vistos e analisados, 

I - RELATÓRIO 

Oi. T,·:,u-,,,, dt· ;Yl~C"-><' r!,· ~- !,"' , "' •-, 1 >,\. cncam ililiado a esta Assessoria Jurídica .. 

por força ,kl di~postn HC:" . . .u1;;c; e emissão de parecer jurídico, acerca da 
legalidnck dc1 proces;s;o em questão. in struído com os s~guinti:' documentos: a) Oficio nº 562 -CPL/PMB: 
b) Ofü:io 11" 1 llü/2022 l .1C IT.AÇ \o 1: CCJ'· P .~ ! ,\ - . ,- \llAS: c) Termo de Justificativa: d) Planilha 
de Di, isào 01\:a1 nentári a. Relatório de Cul,t•r::Ín. H:111tl ha lie colllprovação de economicidade: e) 
Autorização do órgão competente (Pre!ei1ur:1 \.iu 1ic;p;J ,!e São Caetano de Od ivelas); f) Ed ital, Termo 
de Referência Minula d~ Crn,11,:, ,;;eg1stro de Preços; !1) Termo ele 
Homologação· i) PublicacJJes; e outro~ do1... :..1 ...... '"'' ""· 1.. .. ,ó à contratação por Adesão. 

02. \"):a-se qu::- prct:; :de o \·í rii " '- p(H intern1édio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. reali;,,.ur ,; r. .... ~ . ,,. 1,reços nº O 13/2021 . a aquisição de materiais 
de construção. ferramentas e materiais permnnemcs. uriunda do Pregão Eletrônico nº O 13/2021 da 
Prefeitura Municipal de São ( aetanu u1.. ddi'. elas. tib.ietivando dar continuidade aos serviços 
obrigacionais di-1 Administração Pública. 

03. Passamos a analise e fum1a, , 

II- FUNDAMENTAÇÃO .fllRÍDICA 

04. Salienta-se, inicialmenu.:: .• 1• . . ~ . : 1._.I;~.;; está adstrita aos aspectos jurídicos que 
permei::1111 a solicitação objeto dos autos. est:rndo ressalvados, desde logo, quaisquer aspectos técnicos, 
eeon0111icus, li11aih..:eiro::i düu orçamenlar1üs ,,:,u <tll1Jn~il,o::i pela alçad::i desta Procuradoria . 

05. A contratação por n1<.:i() ckl Sistcmd ,1c Rc< iq .--·, ck Pn::,; :-,~ (SRP) encontra respaldo na Lei n° 
8.666, de 1993. que, em seu art. 15. c1:,, , 
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Art. 15. As compras. sempre que> poss ível. deverão: (Regulamento) 

( .. . ) 

li - ser prnces~ada~ atra\tcS d'- ,1~tema de registro de preços; 

1 . ) 

~ l'"' - o i-~gi:,l! (l · 1uo ,.,.. u11pla pesq uisa de mercado. 

j '2º - n. ['"êÇ"S ··e!,:?,tr::Ut1' ~·~·r:in puJ-,] icados tr imestr::'llmente para orientação d;i 

\dministraçào. na imprensa o!i-.1a! 
~ Jº - f) ~istrnrn de n·::_,;b ril •le p.-c.;os será regulamentado por decreto, atendidas 

.L·, iJói.~( 1.i. CL f ,, ,·· . .:1 ·vadas as seguintes cond ições : 

l - seleção !cita mediante conc,)1Tência; 

II - estipulação pré, ia do ~isk1H de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro n:lo \Upt::rior a um ano. 
~ 4° - /\ existência àc p1·eç,)s registrados não obriga a Administração a firm ar as 
cont ratações que deles 1wdv, i'í,, ad'v ir. firn'ldo- lh e facu ltada a utilização de outros 

nH:!f,s. !·es;-'eit·.1d·~ :·~ .. ·=· ·-· ... .. ~!(;: !., ... ~! .. d,~ões . sendo 3sse6L!r2d~1 :10 be:~et~~i~ri c 

do registro prtferfnc ia ,'.m i~w,ldaJe de condições. (Grifei). 

06. R.',"!u lm·1ent·"1cl0 ,) di'-'Dr1s;ti .,~. t~_," '·r·::,1,0

·) <' r1,ç,ct·.~ n." 7.892. ele 23 de janeiro de 2013, o quaL 

revogando e;,...pressam8ntc e, Dcc!·cto n'' 3 .'-.H 1. de i 9 de ,;erembro de 2001, assim dispõe sobre as 
L:aracleríst icas dos bens e servi ços a serem contratz.do~ :1or meio do Sistema de Registro de Preços: 

Arl. 3° O Sistenrn de Rtgist:-o de Preços poJerá ser adocado nas seguintes hipóteses: 
1 - quando. pcl<1 s corncterí,tic<>s do hem ou serviço. houver necessidade de 

contrata, lh .. ·1 :·i\·. 1L.1... 

li - quando for comcnicme a aquisicão de bens com previsão de entregas parcel<1das 

ou contratação de ,ervi~:os remunerados por unidade de medida ou em regime de 
r~rP. f1. 

' ·' " vL, a con tratação de serviços para 
menu ,rn-.i1Lu" ,11a1 -, u-., u111 o:-ga, ou entidade. ou a programas de governo; ou 

IV - quando. pela 11atu:·eza ,lo ob_jeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ~er dcrn:111c!Ldo rwb Adm in is tração. 

07. Nesse sentido, quanto aos órgãos que noder'.1<' , ctler-se das contratações decorrentes da ata de 
registro de preço~. o Decreto n º 7.892( 20 J ..J o., : .. .,.,111 ~,,<.1 ua ~cguinte forma: a) órgão gerenciador, 
definido como .. órgão ou entidade da administr;cH,:fü, púh lica federal responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de r1reços L l(Crenciamemo da ata de registro de preços dele 
decorrente ; b) órgão parjcipa11lc. :~- :, , 5::io ,)u entidade da administração pública 

que participa dos procedimentos inictu1;, uv ,,..,c ... 111..t '-''- i-<.egistro de Preços e integra a ata de reg istro de 
preços''; e c) órgão não partici pante, comumcnte des¼gnado como "carona", tido como o "órgão ou 

entidade da administração pública que, não Lcmio participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, faL adesão à ata de registro de preços", situação 
aplicada ao cac;,n dn Prefri rura MuniC'ipa! d~ ha1c1vcrr8 ( 

myr.:r~,.~ .. =:"'~-~::~:_~.a.: 

~ 
p, L,ron~,,. < ::, ·,e, " •. • ~ · 1 4~ 5-JOO. BarcarenalPA 

ww:: 0arcê'n1nr-. i)-', ·F .; ,. ' "'1f', n::0r:a-bc@:;ctr.1ail.com 
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08. Verilica-se. portanto, que o Decrtw n" 7.892/20 l 3. assi m como o anterior Decreto n. 0 

3 .93 l /200 l admite a chamada Adesão à Ata d1: Rcgi<ro de Preços, permitindo que, durante o seu 
período de vigênc ia. a ata seja util ind:- ·~ ',r c1,1 ,l ' 11 ,gã,1s que não integraram originalmente o 

procedimento licitatório. inclusive de estados distintos. maxim izando o esforço das unidades 

administrat ivas que reali zaram o certame. 

09. No prc~cnté caso. a Ata n'' O! 3/2021. a (.Jual pn::le11Llc-se ader ir. estará vigente até o dia 29 de 
outubro de 2022. portanto. sendo possÍ\.el a sua a,k·::·,,, Jté esta data. 

1 O. O Decreto nº 7.89'.U2013. disciplma n 1nstiiut J c:rn seu art. 22, fixando os requisitos e fluxos 

para a realização da adesão, nas seguintes cond içõc:,;: 

Art. 22. Desde que dcvi.1a111cnk .iusti ficada a vantagem. a ata de registro de p_reços, 
durante sua vigência, pooer:í ,,..r ut iiizada por qualquer órgão ou entidade da 
adm iris,rnçâü ,Ji'1 1,1 "i f, •! i ,;; • ',,1lrn participado do certame lici tatório, 
mediante anuência do órgào g(;renc iador. 
§ 1 ° Os órgãos e ellliJ,,àes (iL'e 11:'\o participaram do registro de preços. quando 
desejare111 fazer usn da ·ua e', ,·,~gistro de preços. deverão consultar o órgão 

·1 _ ,1 .id .. , :-: , " so,m.: a µo~sibilidade de adc.>sào. 
~ 2° Caberá ao fornecedor lx:ne1·1cia rio da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas. optar pela ace itação ou não do forn ecimento decorrente 
de adesão. desde que nàG m-_i,,c·:quc us obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerencizdor e órgãos participantes. 
§ 3° As aqu isições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
;,:xcedcr. por t1:-•2ào ,, ~ ,:; ,·1 cm ;)<W cento dos quantitativos dos itens do 
mstrumento con\,>Câcürt(, e 1,·.- \ua,Jos na ata de registro de preços para o órgão 
ge 1·enciaclor e órgi'to'.' pé1l' icip,111c~ . 
~ 4° O instrumcntu r:on ". c,r.n111·ic) deverá rrever que o quantitativo decorrente das 

, .. ,,,•, ,.,,,,,,-, I•' ., ., 1,yl._1" C\C·Je 1·, n:l!vl:ilidUl1L'.UOljl!'lllllr'· h 

qua11t1tat1, ú Jc ca oci l\LIJ'i r•:;1, trado na ara de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos não 
participantes que ad, ... ·1ru11 
S 5º O órgão gen:11c ;,~.!v 1· ~umcnte poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aq uisição ou contrataçào por úrgâo integrante da ata, exceto quando.justificadamente. 
não houver previsão no edit;:: P''I" aqui sição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
(Revogado pek D,', _,,, ,~ \ _ .:.,.il..i) 
§ 6º Após a autoriz:ic,1,J do (,rgãu gerenciadoL o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou conrrct::ç:w ,;,)ii:::itada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ara . 
~ ""' ,,e os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornt!cedor uas oong,açoes contrntualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e 11 co;Hraàitório. de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de .:1 u~l'lc1" ,·un,ratuais, em re lação às suas próprias contratações. 
informando as ocorrências ao orgào gerenciador. 
~ 8º É vedada aos órgão~ e entid,1dl:~ da administração pública federal a adesão a ata 
de registro de pret:o, _:cr" Li·1.!:1 , , órg:io ou entidade municipal, distrital ou estadual. 

"' ~ 
,; _,l_J·v )ê:r\,:~ienc-1; r-\ .. \ >~g J ue o 
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~ 9· : .. ,,úcs municipais. distritais ou estaduais a adesão a 
, , ~ _, _ • _ _ .. • 1 1 ~ - r'I , , , • r 1 , , ,-. • ,... • .._ 

llLl LIL , ..... _s,:,uu \.lL ~1\.yV.') \,.;cl \.'~!1:, 11:~aUy(t\.J 1 LtUIJ\..U l \,..:\..l\,,.ICtl. \ UI !ILI/. 

11. Pois bem , do exame dos autos. a priori. obser·,._:u-se a inteira adequação do processo em apreço 
às prescrições contidas no art. 22 e ss. do Decreto !l' -,_8921!.3 . ora mencionado. Além disso, que também 

atentou apropriadamente às orienta-;õe, 1..< "' :1úri0 t\> Tribunal de Contas da União. no 

Acórdão 509/2015, que disse11a: 

~ ade•'H ·• -,· : ·, · ·, ·1 · --. .., , d, 1 e ser justificada pe lo órgão não part icipante 
"'-"i· ,;;Jcs que pretende suprir por meio do contrato e 

dt!11101btra~ao oa sua "un;p<1til.J1!1J~de com o objeto discriminado na ata, não servindo 
a esse propósito a 111er:11L':(1rod:.1.;ã,>. parcial ou integral. do plano de trabalho do órgão 
gcrenciaJor. A con,,-,1uvc;-.;J-., ca \Jr.tagem Ja adesão deve estar evidenciada pelo 
confronto entre os p1\:,;os un i,úrio~ dos bens e serviços constantes da ata de registro 
de preços e referenci ;1is \ ál idos ele mercado. 

12. Constatando-se a observância dos princípios norteadores da administração públ ica, entre eles, 
os princípios da legalidade, eficiência e cont i1.~1:dad~ ck,s serviços públicos. que possuem como objetivo 

o verdadeiro controk social dac; a<.;õ,:~ e:_,';_· ·c1 • .lc1· " ':• \drn1ni stração Púb lica. 

13. Nada obstante. cumpre destacar que o comrnk de legalidade prévio do edital e do termo de 
contrato exig ido pela Lei nº 8.666/9'3. 11esrn :~Jt:i:·a. ri w· n:alí/ado pela cons11Í toria jurídica do órgão 

gerenciador na r~1se inte rna eia 1ic1taçao, con10nnc 1x11\.'s::crcs .JLir1d1cos e cio contro le 111terno constantes 
dos autos. Portanto. a priilcíp io, desca be aná!ise _;ur:di céi e dprovação de minutas anexas ao instru mento 
convocatório, por parte desta .\s~e,;-.c. i·: · .' , ,:-; d .. manifestação e:-.pendida pela CGU 

sobre o tema. por meio do Parecer nº 09120 15, DEC(H/CGU/AGU. que ass im disserta: 

'J IRE' ro ,\D:\-il\, 1,,,;,, LIClíAÇÔES E CONTRATOS- ATA DE 

l-<.1::,GJSTRO i ',_ -.. /\'.'-ALISE DA MINUTA DO CONTRATO 

APROVADA PELO ÓRGÃO GLRENCIADOR- ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
NAU OBRI<.i:\;,'J,,r'),\ )1.. 1. Compete. exclusivamente, ao órgão 

gerenciador aprovar a mmuta do contrato do registro de preços. (art. 9°, §4°, do 
Decreto nº 7.89:?.. de :?.O 13 ). :?.. O Decreto nº 7.892, de 2013 excepciona a aná lise pela 
C'onsul tori:i Jurídir:i .. : .. ;,.~·1,<' ~e c)ntrato 'Jara adesão a ata de reg istro de preço do 
órgão partiLi[,J;1tc ,. , .. ,:,.,. ;, .,proYação da minuta pela assessoria 

jurídica dos órgãos n1ío pa!·ticipantes, o que não obr iga o envio para a aná lise da 

Consultoria Jurídica Jo ,·.;,gncio .iurídico. 3. Contudo. o envio do processo é 

recom 0 n 1ad0 t,,:-:, • , " 'iar outros aspectos da juridicidade da contratação. 
(Cirift. 

14. Infere-se disso, que embora nfü_) hajc1 l)br:gJ!,'ri~.lade de exame do processo de adesão pelas 

consultorias jurídicas dos "caronas" não impede . .::11 Jbsc luto, que tais unidades sejam instadas a se 

posicionar acerca de aspectos jurídicos contro .. ·e!·~-o~ desse procedimento, quando expressamente 

' ~ 
consultada~ pelos respecti vos órgãos :1ssc: '", 1 •1 

' 
,;rcr 1. 

\NV•l\~ l':1 J."f";:-: 'C•1,: Q:.'- / \. " 

... ~ :1-·vO ... ) B2rcere11a.1Pr 
, 11 -br:-f~•;otrr,ai!. corn 
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15. Portanto, com preende-se que é po~:;í , cJ. :,o :t!al1 1.ar os atos administrativos prévios à efetiva 
Adesão à ata. o gestor se depare com q•11 .. :·,,";.; :1..· ·,r,~s: 'l ju rídica que possam influir nos rumos das 
decisões a serem tomadas no proc1c·d: . .. ,1:ida obsta, aliás, tudo recomenda. que o 
aclm in istrador públ ico submeta à assessori a consu lté, _i urídica acerca do assunto, a fim de afastar as 
dúvidas e questionamentos porventura susc1: .. ,!,)s . 

16. Dito isto, verificamos a conclusão le:!al e:,: í< tL• o procedimento. visto que o mesmo atende de 
maneira de\ ida à todos os lcnnl)" ç\.ar:;d-i:; .L'> 1,,.!;~1 1, '.,,-, re lati\ as às contratações públicas .. mormente 
as relacionadas ao moot:I\ ; uc cn11cr.,E.1 -,au <.:.:,, ., ,:u r-"J"." , :;,r,~fe1tura de Mun ic ipa l de Barcarena/PA para 
atender as necessidades da Secretaria Municioa! i:1tei·essaàa. 

17. Sendo a<;s im. cio ponto de, ista jur1n1,'1' ·~,;, ;-,,1.f., (le estarem totalmente satisfeitos os demais 

procedimentos cio processo de adesão acima mcncio!lado, o qual encontra-se formalmente em ordem, 
c0111 a de, iJa obsL·rvància das regra:, co11i.i, ., , , "i aL unais, bem como estando j ustiticada 
c1 legali dade cio proced imento para aqui ,i(ih1 ck rndc .-iai s de construção. ferramentas e materiais 
permanentes para akncler as neces~idades cL1 SLc:·ct:,,·i« \1u nicipal de Ass istência Social, constatando­
se. ainda, que o precn nfo11ado ,'slé"Í ,:oni,-,d1 h ' ,·, ,;r1 ) ,ic,c,1do. opino favoravelmente pela legalidade 

do processo adm in istrati\ ;) de A.liL:-,," . \, referente a Adesão à Ata de Registro de 
Preço nº O 13/2021 , advinda do Pregão Eletrfinico C:.RP nº O 13/2021 da Prefeitura Municipal de São 
Caetano de Odivelas. em wdo obedccick, , 1; 

7.892/13. 

18. É o parecer. s.rnj . 

Barcarena/PA. 9 de maio de 2022 . 

i 11'' 8.666193, Lei nº 10.520/02, e Decreto nº 

~~~8/s~Jh~ 
Advügad:1 CML,':)\ ,i" 28.888 

Matrícula nº 12253-0/2 

Jl!NIOR 

),~,~-, 
, 
·1 

l 

l 

A,.., \~f.,_ · ·Jt\ -:1r"~nd 1 171'"' F'ag. 5 d/': 5 
,,..:is:\i! CGl'ri 


		2022-06-27T11:10:18-0300
	JOSE QUINTINO DE CASTRO LEAO JUNIOR:26862778234




